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 RESUMO 









       Este artigo tem por objetivo apontar aspectos relevantes do Direito Internacional Privado, concernentes a arbitragem que deveria ser definida com dois elementos constitutivos, primeiro a capacidade do árbitro em julgar e resolver o conflito de interesses e o segundo, os interesses das partes, se a arbitragem é baseada no consentimento. Como isso pode afetar as partes? É necessário, no entanto o consentimento das partes para a resolução do conflito de interesses. É em verdade um abecedário ao qual,  qualquer pessoa pode estar forçada a concordar.       
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ABSTRACT

This paper aims to point out important aspects of private international law, concerning arbitration should be defined with two constituent parts, first the referee's ability to judge and resolve the conflict of interest and the second, the interests of the parties, the arbitration is based on consent. How might this affect the parties? It must, however, the consent of all parties to resolve the conflict of interests. It is in fact an alphabet to which any person may be forced to agree.
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1.  Pontos Preliminares na definição sobre a terceira parte 

Uma terceira parte é um não signatário. Surge como a figura de um não participante direto no processo, na caracterização do problema e suas implicações. Promove uma aproximação ao caso judicial e a aplicação de normas substantivas de arbitragem internacional. A Convenção de Nova York de 1958 Art. II (2) esclarece que o termo acordo escrito deve conter uma cláusula arbitral assinada pelas partes num contrato ou acordo judicial ou na troca de cartas e telegramas. Há teorias que contemplam de maneira tradicional este tema. De acordo com a assinatura do agente, aparente autoridade o ratificação de alguém. Um segundo aspecto, seria que os não signatários por vezes atuam como signatários. O terceiro grupo inclui transferência de signatários como, por exemplo, procuradores e por fim, consentimento das partes de alguém.  A Convenção aplicável para agências está especificada no documento produzido em Haia, em 14 de março de 1978. Este documento geralmente causa conflito. De maneira singular, a agência deve pertencer ao contrato específico em que a disputa e a arbitragem estejam em questão. Uma arbitragem específica para o problema se faz necessária. O principal acima dos interesses da agência estará sendo colocado diante da arbitragem. Isto porque às vezes um grupo de empresas se torna parte de um problema de arbitragem. A agência algumas vezes age em seu próprio interesse mesmo que a empresa não seja parte da arbitragem. As agências, portanto devem provar o legítimo poder e autoridade para representar as empresas, caso contrário as lides encontram entraves. Quanto às garantias devem estar previstas no contrato, especialmente sobre o credor e devedor e da forma de sua executoriedade, até um acordo razoável para adimplir a obrigação contratual. O representante é beneficiado pelo signatário? Isso depende de verificação para que haja o fluxo de benefícios. Com relação à conferência de direitos, ou transferência de direitos contratuais, deve haver caráter expresso. Consentimento implícito é em verdade um pouco mais complicado. Deve haver uma aceitação de conduta.    
2. Teorias aplicáveis 










a. Teoria Geral da lei em contato/ General theories of contact Law



 b. Duas ou mais cáusulas de arbitragem compatíveis/ Two or more compatible arbitration clauses
c. Regras de arbitragem aplicáveis ou leis que permitam o acesso das reivindicações de uma Terceira parte no processo? Applicable arbitration rules or arbitration laws allowing for third-party claims
d. Teorias do consentimento implícito/ Theories of implied consent 








           





                      3. Acordos arbitrais e cadeias de contratos

A cadeia de contratos reúne uma gama de interesses e de profissionais de forma estupenda. Esta seria a estrutura horizontal ou web type. A segunda seria string type numa estrutura vertical e também numa estrutura mista. Um exemplo de caso web type, seria aquele envolvendo a Hughes Mansonry Company vs. Greater Clark Coty School Building Corporation (659. F2d 836). Exemplo de string type seria, Alcatel Group (ABS e AME) para a produção de microchips, com clausula de suplementos para Amkor americana e sub componentes com a Anam, e logo, fica clara a intenção do negócio, porque a Anam era fornecedora da AME. Isso resultou em processo internacional. 
Normalmente em contratos internacionais, uma parte possui clausulas preventivas com relação aos direitos e deveres da outra. Em verdade, os benefícios devem ser expressos, sob alegação futura de direitos extracontratuais que não são parte do contrato sob pena de alegações futuras. O problema maior está sempre com relação a uma companhia escondida por detrás dos principais atores relacionados com o contrato. A linha de interpretação de chama Alter Ego ou Piercing Veil, com relação às necessidades de arbitrar, e assim mesmo nesta cadeia de obrigações incluindo a necessidade de arbitrar, é mais comum naquelas transações em que existe um controle mais completo sobre uma corporação em que se admite a possibilidade de existir fraude prejudicando as demais. Neste caso, a doutrina tem admitido um conjunto de companhias atuando como um todo. 






Examinemos o caso da Dow Chemical que contratou duas companhias francesas e substituídas mais tarde por Isover Saint Gobain com cláusula de arbitragem para a ICC. As companhias substituídas alegam não terem assinado a definição da arbitragem ab initio. (ICC Interim Award. no. 4131/1982) que alegou a App. Paris, 21 October 1983. É necessário verificar a existência de grupos relacionados com duas empresas distintas unidas por um mesmo contrato. A intenção comum em arbitrar deve ser verificada previamente, a regra geral ou active role que rege a negociação entre as partes de um contrato. Isso inclui signatários e não signatários.        
4. Aspectos envolvidos na Arbitragem






Há três fazes, quais sejam, intervenção, junção e consolidação. Na junção uma das partes solicita que uma entidade, não originariamente parte, seja acrescentada a arbitragem (Joinder). Existem subespécies de junções como as obrigatórias e as permissivas. Na intervenção, temos uma entidade, não nomeada como parte, solicita a inclusão como parte, no intuito de participar. Às vezes, pode colocar posição contra o propositor da ação como o respondente da ação. Já na consolidação, dois ou mais procedimentos entre diferentes partes são levados a ma arbitragem singular num tribunal anterior aquele que decidirá o valor e mérito do processo. Neste caso, as partes devem ser convertidas e assim consideradas embora originariamente não tivessem sido.   
Com relação às leis domésticas, de acordo com o Ato de Arbitragem Inglês Art.35, as partes são livres para acordar. Também no Código de Processo Civil Dinamarquês, Art. 1045, no que diz respeito à intervenção, esclarece que a menos que a s partes tenham concordado, com a presença de ma terceira pessoa para arbitrar, o tribunal pode acordar neste sentido. E no. 1045 (a) coloca a figura do Joinder, com a restrição de que este elemento promova atraso no procedimento judicial, assim sendo, o tribunal não o reconhecerá. Já com relação à consolidação, o tribunal pode tentar salvaguardar os interesses das partes toda vez que entender que haverá um prejuízo em decisões irreconciliáveis e separar os procedimentos.  O Código Civil Italiano em seu art. 816 coloca que o consentimento para que uma terceira parte participe do processo não depende apenas das partes mas também do consentimento expresso do tribunal.  
Como instituições que estabelecem regras de arbitragem, temos a LCIA, Arbitration Rules (2014), que em seu art. 22, afirma a possibilidade de adesão de uma terceira parte aderir ao processo, desde que de maneira escrita e que as partes tenham dado a esta pessoa o direito e a oportunidade de participar desta discussão. Há também no art. 7 da ICC Arbitration Rules (2012) a admissibilidade de uma terceira parte, a uma arbitragem com as provisões especificadas no art. 6(3) até 6 (7) e 9. Isso deve ser feito com o consentimento das partes e mediante a obediência de prazos.  De acordo com as normas suíças (2012), Art.4.2, quando uma pessoa requeira a participação no procedimento arbitral o Tribunal pode decidir em tais circunstancias, depois de consultar as partes diretamente envolvidas considerando as circunstâncias. As partes podem e devem indicar as devidas testemunhas para o encaminhamento do processo assim como entregar documentos comprobatórios para legitimar o pedido que está sendo feito. As provisões que permitem a assistência às cortes domésticas estão em várias legislações como art.27 da UNCITRAL Model Law, Sect. 7 US Federal Arbitration Act, Art. 184.2 da Swiss PILA, Art. 28, U.S.C. Parág. 1782 (a).
          5. Princípios a serem considerados sobre os interesses  nos processos


Existe uma transcendência de interesses, porque além de pessoal é também social. Portanto, é necessário a identificação do interesse dos proponentes, para a identificação dos critérios a serem empregados, os efeitos negativos e positivos, as dimensões internas e externas e a definição do escopo de acordo com a doutrina “Res judicata”. Neste sentido, o juiz Anzilotti, sobre o caso Chorzow, 1927, reporta se ao direito de recurso como parte dos princípios gerais de direito reconhecidos nas nações civilizadas. Retratação e identificação das leis a serem aplicadas, a possibilidade de conflito de leis, princípios ad hoc de arbitragem internacional. Exemplos de arbitragem, The Prodim em frente a corte de cassação Francesa (23 Fev 2007). Da mesma forma a decisão de cortes inglesas no caso Lincoln National Life Insurance Company vs. Sun Life Assurance Companhy of Canada et. al. (2004) EWCA Civ. 1660, reversing (2004), EWHC 343 (Comm). As aproximações aos casos podem ser jurisdicionais ou substantivas.   

Conclusão
 
A exposição teórica acima está baseada no princípio fundamental do trabalho consentido, não obstante existirem casos em que as teorias sobre a arbitragem e partes propriamente ditas,   não se aplicam dependendo do objeto do negócio que esteja sendo considerado.  No entanto, a arbitragem comercial poderá estar sendo sempre uma hipótese em favor das partes. Se os tribunais, no entanto perceberem que a arbitragem foi feita de forma improcedente, poderão as partes assumir uma jurisdição com base em provas ou fatos. De onde se conclui que a arbitragem em termos de negócios pode em breve superar a doutrina clássica sobre os contratos. 
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